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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 019/2025  

 
O MUNICÍPIO DE PENHA, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede nesta Cidade, na Avenida Antônio Joaquim Tavares, nº 
460, inscrita no CNPJ sob nº  10.479.670/0001-96, em conformidade com a legislação e 
normas pertinentes, torna público a quem possa interessar, que realizará, de acordo com 
as disposições deste edital e nos termos da Lei 14.133 e todas as suas alterações, o 
credenciamento de LEILOEIROS, através de Requisições/Guias de Autorizações emitidas 
pela Secretaria de Administração e Finanças do Município de Penha/SC. 

 
1. DO OBJETO  

O objeto do presente processo licitatório é o Credenciamento de Leiloeiros Oficiais 
devidamente registrados na Junta Comercial, para a prestação de serviços de organização, 
divulgação e condução de leilões públicos (presenciais e/ou eletrônicos), de bens móveis e/ou 
imóveis inservíveis, apreendidos, alienados ou incorporados ao patrimônio, conforme demanda 
do município de Penha, nos termos da legislação vigente, atendendo às demandas do 
Munícipio de Penha, em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital e em 
seus Anexos. 

 
2. DO AMPARO LEGAL 

2.1 O presente processo licitatório se fundamenta nos arts. 6°, XLIII e 79, I, Parágrafo Único 
da Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal n° 4214/2024 e pelas normas contidas neste Edital. 

Art. 6°, Lei 14.133/2021. Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a 
Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens 
para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na 
entidade para executar o objeto quando convocados; 
 
Art. 79, Lei 14.133/2021. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes 
hipóteses de contratação: 
I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração 
a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas; 

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em 
regulamento, observadas as seguintes regras: 

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 
eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 
cadastramento permanente de novos interessados; 



 

 
 

 

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a 
contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados 
critérios objetivos de distribuição da demanda; 

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições 
padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, 
deverá definir o valor da contratação; 
[...] 

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem 
autorização expressa da Administração; 
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital. 

 

 

3. DO PAGAMENTO E COMISSÃO 

3.1 A remuneração do leiloeiro oficial será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
arrematação, conforme previsto no art. 24 do Decreto Federal nº 21.981/1932. 

3.2 O pagamento da comissão será efetuado diretamente pelo arrematante ao leiloeiro, no 
ato da arrematação, juntamente com o pagamento do valor do bem, sendo vedado qualquer 
repasse ou ônus ao Município.  

3.3 O valor da comissão deverá constar expressamente no edital específico de cada leilão e 
nos termos de arrematação, de modo a garantir plena transparência aos participantes. 

 

3.4 O Município não arcará com qualquer despesa relacionada à comissão, taxas ou 
encargos decorrentes da execução dos serviços de leilão, cabendo ao arrematante suportar 
integralmente o pagamento da remuneração do leiloeiro. 
 
3.5 A comissão do leiloeiro somente será devida após a efetiva confirmação da arrematação 
e o recebimento integral do valor do bem pelo Município. Caso o arrematante desista, não 
efetue o pagamento ou o leilão seja anulado, não será devida qualquer comissão. 
 
3.6 O leiloeiro deverá emitir Nota Fiscal ou Recibo em nome do arrematante, correspondente 
à comissão recebida, observando a legislação fiscal aplicável. 
 
 

4. DO PERÍODO E HORÁRIO PARA O CREDENCIAMENTO E ABERTURA 



 

 
 

 

4.1 O credenciamento ocorrerá a partir do dia 12/11/2025 até o dia 11/11/2026, devendo os 
interessados, neste período, apresentarem os documentos necessários e a proposta de 
adesão. 

4.2 O horário de atendimento aos interessados será das 08h às 12h e das 13:30h às 17:30h, 
no departamento Compras e Licitações da Prefeitura Municipal, localizado à Av. Antônio J. 
Tavares, 194, Sala 22, Centro, Penha/SC. 

4.3. Datas das verificações das documentações apresentadas: as verificações ocorrerão 
sempre em até 15 (dias) da data do recebimento da documentação, sendo lavrada ata 
dessas reuniões e a publicação dos credenciados no site do município e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP. 

4.4. Não serão aceitos documentos após o período acima descrito. 

4.5 O interessado que dentro do período, tiver seus documentos rejeitados somente terá seu 
pedido reavaliado com a apresentação de novo requerimento e novos documentos já livres 
dos vícios anteriormente identificados e que foram impeditivos do credenciamento 
anteriormente pretendido. 

4.6 Caso vença algum documento antes da apresentação nos termos do item anterior, 
deverão também ser apresentados outros novos em plena validade. 

4.7. Para ser credenciado, além dos documentos exigidos neste edital, o interessado deverá 
preencher todas as demais condições nele estabelecidas. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 Serão admitidos a participar do Credenciamento, Pessoas Físicas ou 
Microempreendedores Individuais (MEI), que atendam a todos os requisitos legais e os 
estabelecidos neste Edital. 

5.2 Não poderão participar as Pessoas Jurídicas quando: 

a) Declaradas inidôneas nos termos da lei; 

b) Que tenham falência ou concordata decretada; 

c) Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública, direta ou 
indireta; 

d) Constituídas na forma de consórcio. 



 

 
 

 

 
6. DO ENVELOPE OU SITE 

6.1. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser disponibilizados por meio 
de protocolo através do link: 
https://penha.1doc.com.br/b.php?pg=o/central_servicos&tab=categoria&filter=01JK7
0FYK9QNDTDV8ZVTFCZEQD, ou em um envelope, e entregues à Prefeitura Municipal de 
Penha/SC da seguinte forma: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENHA-SC 

À COMISSAO DE LICITACAO 

PARTICIPANTE: RAZÃO SOCIAL 

RAZÃO SOCIAL/NOME/CNPJ/ CPF/ENDEREÇO  

DOCUMENTOS DE “HABILITAÇÃO” PARA CREDENCIAMENTO Nº 019/2025. 

 

6.2. Toda a documentação exigida poderá ser apresentada no original ou por qualquer 
processo de cópia devidamente autenticada em cartório ou publicada em órgão de imprensa 
oficial, ou ainda, a prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular 
poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

6.2.1. Serão aceitas apenas cópias legíveis. 

6.2.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

6.2.3 A Comissão de Agentes de Contratação reserva-se o direito de solicitar o original de 
qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

6.2.4. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, a Comissão considerará o proponente não 
credenciado. 

 

7. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA O CREDENCIAMENTO 



 

 
 

 

7.1 Poderão credenciar-se os leiloeiros oficiais que atenderem, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos: 

 

7.1.1 PESSOA JURÍDICA:  
 
a) Declaração Unificada (ANEXO II);  

b) Declaração LGPD (ANEXO VI);  
c) Proposta (ANEXO V);  

d) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 
8.213/91 (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021). 

  

7.1.2 - COMPROVAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021):  
 
7.1.2.1 Comprovação da existência jurídica da pessoa, como:  
 

a) Estatuto ou contrato social;  

b) Ato constitutivo;  

c) Registro comercial;  

d) Decreto de autorização.  
e) Autorização para o exercício da atividade a ser contratada.  
 
 
7.1.3 - COMPROVAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021):  
 
a) Comprovação de registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, JUCESC 
para a realização de leilões públicos presenciais e/ou eletrônicos de bens móveis e/ou 
imóveis inservíveis.  

b) Atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 
semelhantes, para fins de contratação.  

c) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar 
Leilão on-line, atendendo às seguintes exigências:  
 
I. A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que não 
receberam lances após serem ofertados;  
II. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro 
no momento do leilão;  



 

 
 

 

III. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo 
"real", via internet;  
IV. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior 
ao do último lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote;  
V. Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do 
recebimento do lance ofertado;  
VI. Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta 
compatível, que possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive com lances 
on-line, e que permita a visualização de fotos dos bens ofertados;  
 

d) Comprovar capacidade técnica e operacional para conduzir leilões públicos 
presenciais e/ou eletrônicos, com experiência mínima de 02 (dois) anos, mediante 
apresentação de atestado(s) de capacidade técnica; 

e) Comprovar já ter realizado leilão com, no mínimo, 50 (cinquenta) lotes arrematados 
em uma mesma edição, correspondendo a pelo menos 80% do total anunciado, salvo 
justificativa aceita pela Administração; 

f) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em endereço 
eletrônico, bem como em material impresso e outros meios de comunicação de grande 
alcance, de forma a conter, no mínimo, as seguintes informações: características dos 
bens, fotos, editais, contatos do leiloeiro e outros;  

g) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à 
execução dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, 
revogação ou anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa;  
h) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida 
pela Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro;  

i) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que não é servidor, ocupante de cargo 
em comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou Entidade da 
Administração Direta ou Indireta do Município;  

j) DECLARAÇÃO de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e que inexiste fato superveniente 
impeditivo de sua habilitação.  
k) As Declarações elencadas nos itens f, g, h, i e j poderão ser firmadas em documento 
único, assinado pelo proponente. 
l) Não possuir vínculo, sociedade ou associação com outro leiloeiro credenciado; 
m) Atender integralmente às exigências deste Termo de Referência, do edital e da 
legislação vigente; 



 

 
 

 

n) O leiloeiro será integralmente responsável pelo cumprimento de todas as obrigações 
fiscais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias e demais encargos decorrentes da 
execução do contrato 

o) Possuir capacidade para desembaraço de veículos junto ao DETRAN e demais 
órgãos quando necessário. 

 
7.1.4 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 
14.133/2021):  

 

a) CPF ou CNPJ;  

 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

 

c) Regularidade com a Fazenda federal e com a Seguridade Social:  

I) Pessoa Jurídica 

II) Pessoa Física  

 

d) Regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante; 

  

e) Regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;  

 

f) Regularidade com o FGT;  

I) Pessoa Jurídica 

 

g) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

 

h) Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88: proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 
 
7.1.5 - COMPROVAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021):  

 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
interessado;  



 

 
 

 

 
 
4.1.6 PESSOA FÍSICA:  
 

a) Declaração Unificada (ANEXO III);  
 

b) Declaração LGPD (ANEXO IV);  
 
c) Proposta (ANEXO V);  
 
d) Documentos pessoais, como CPF, Carteira de Identidade ou CNH;  
 
e) Regularidade com a Fazenda Federal;  
 
f) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado;  
 
g) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado;  
 
h) Regularidade com a Justiça do Trabalho;  
 
i) Certidão negativa de insolvência civil, que contemple o domicílio ou sede do 
interessado;  
 
j) Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes 
fontes mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP;  
 
k) Comprovação de registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, JUCESC 
para a realização de leilões públicos presenciais e/ou eletrônicos de bens móveis e/ou 
imóveis inservíveis.  
 
l) Atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 
semelhantes, para fins de contratação.  
 
m) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar 
Leilão on-line, atendendo às seguintes exigências:  
 
I. A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que não 
receberam lances após serem ofertados;  
II. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro 
no momento do leilão;  
III. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo 
"real", via internet;  



 

 
 

 

IV. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior 
ao do último lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote;  
V. Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do 
recebimento do lance ofertado;  
VI. Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta 
compatível, que possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive com lances 
on-line, e que permita a visualização de fotos dos bens ofertados;  
 
o) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em endereço 
eletrônico, bem como em material impresso e outros meios de comunicação de grande 
alcance, de forma a conter, no mínimo, as seguintes informações: características dos 
bens, fotos, editais, contatos do leiloeiro e outros;  
 

p) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à 
execução dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, 
revogação ou anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa;  

 

q) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida 
pela Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro;  

 

r) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que não é servidor, ocupante de 
cargo em comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou Entidade da 
Administração Direta ou Indireta do Município;  

 
s) DECLARAÇÃO de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e que inexiste fato superveniente 
impeditivo de sua habilitação.  
 
t) As Declarações elencadas nos itens o, p, q, r e s poderão ser firmadas em 
documento único, assinado pelo proponente. 

u) Não possuir vínculo, sociedade ou associação com outro leiloeiro credenciado; 
 

v) Atender integralmente às exigências deste Termo de Referência, do edital e da 
legislação vigente; 

x) O leiloeiro será integralmente responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias e demais encargos 
decorrentes da execução do contrato 

 



 

 
 

 

Y) Possuir capacidade para desembaraço de veículos junto ao DETRAN e demais 
órgãos quando necessário. 

 

8. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO 
8.1. Recebida documentação via site ou envelope sob protocolo, verificado o cumprimento 

do prazo estabelecido neste edital, a Comissão de Agentes de Contratação, adotará os 
seguintes procedimentos: 

a) A abertura dos envelopes; 

b) Avaliação de todos os documentos, levando-se em conta: validade, veracidade e se todo 
o rol exigido no item 7 fora apresentado; 

c) Desta reunião lavrar-se-á ata circunstanciada e conclusiva sobre o credenciamento ou 
não da empresa. 

d) Publicação do resultado no site do município e no PNCP. 

e) Será criado cadastro de reserva, observada a ordem cronológica de protocolo dos 
pedidos de credenciamento. O chamamento das empresas constantes no cadastro de 
reserva ocorrerá nas seguintes hipóteses: 

I – Em caso de descredenciamento ou desistência de empresa já credenciada; 
II – Quando houver necessidade de recomposição da força de trabalho para garantir a 

continuidade do serviço; 
III – para atender situações de ampliação da demanda, devidamente justificadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 
f) O critério para convocação será a ordem cronológica de protocolo, respeitada a isonomia 

entre os interessados e a proporcionalidade na distribuição das escalas, de acordo com a 
capacidade técnica apresentada por cada empresa. 

 

9. DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA OS RECURSOS PREVISTOS EM LEI 

9.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por 
escrito e dirigidas ao Presidente da Comissão de Agentes de Contratação e entregues 
mediante protocolo, durante o expediente normal de atendimento, na forma da Lei. 



 

 
 

 

9.1.1. Apresentadas as impugnações ou dúvidas (três dias antes da abertura), as mesmas 
serão respondidas ao interessado, no prazo de 02 (dois) dias úteis depois de protocoladas. 

9.1.2 A licitante, depois de informada das decisões da Comissão de Agentes de Contratação, 
no tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o 
prazo de três dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, se presente no momento da abertura. 

9.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais licitantes que poderão impugná-
lo no prazo de três dias úteis. 

 

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 

10.1. Após a publicação do resultado da licitação e, não havendo interposição de recursos 
nos termos da Lei n° 14.133/2021, decorridos três dias úteis, o objeto do certame será 
adjudicado e homologado às empresas credenciadas. 

 

11. DA PROPOSTA DE PREÇO E DA SUA APRESENTAÇÃO 

11.1 A proposta de adesão deverá ser elaborada, preferencialmente em papel timbrado do 
proponente, ou com sua completa identificação, através de impressão ou por carimbo 
padronizado. 

11.2. Devem em tudo seguir o modelo que compõe este edital, conforme Anexo I. 

11.3. Devem ser apresentadas em língua e moeda nacional (R$) isenta de rasuras, emendas 
ou entrelinhas, e ao final, deve ser datada e assinada pelo representante legal da 
proponente. 

12. DA TRANSFERÊNCIA DOS BENS 

12.1 A entrega dos bens ocorrerá após a confirmação do pagamento e emissão do Termo 
de Arrematação. 

12.2 O arrematante terá prazo de 10 (dez) dias úteis para retirar os bens. 

12.3 Em caso de atraso, incidirá multa de 1% (um por cento) ao dia, limitada a 15 dias. 
Após esse prazo, o bem será considerado abandonado, com perda do valor pago e 
reincorporação ao patrimônio municipal. 



 

 
 

 

12.4 Procedimentos Específicos para Veículos: 

12.4.1 O Município será responsável pela baixa patrimonial e quitação de débitos 
anteriores à data do leilão; 

 
12.4.2 O leiloeiro deverá encaminhar ao DETRAN/SC os documentos necessários à 
emissão da ATPV-e; 

 
12.4.3 O arrematante será responsável pelas taxas de transferência, licenciamento e 
demais encargos após a data do leilão. 

 

12.4.4 Deverá finalizar toda transferência para o arrematante e entrega para pagamento 
de comissão ao leiloeiro  

12.5. A alienação de bens imóveis de propriedade do Município observará os seguintes 
procedimentos: 

12.5.1. Somente poderão ser levados a leilão os imóveis previamente desafetados e 
autorizados por lei específica, devidamente inscritos no Registro de Imóveis em nome do 
Município, com laudos de avaliação emitida pelo Município. 

12.5.2. Compete ao Leiloeiro Oficial: 

I – promover a divulgação ampla e adequada do leilão, contendo a descrição detalhada 
do imóvel, sua matrícula atualizada, eventuais ônus e restrições; 

II – disponibilizar aos interessados a documentação pertinente, inclusive certidões e 
laudos eventualmente exigidos; 

III – organizar visitação ou inspeção prévia, quando autorizada pelo Município; 

IV – conduzir a sessão pública do leilão, assegurando igualdade de condições entre os 
licitantes; 

V – lavrar ata circunstanciada, registrando os arrematantes e valores ofertados. 

12.5.3. Após a homologação do resultado do leilão e a comprovação do pagamento 
integral do valor do arremate, competirá: 



 

 
 

 

I – ao Leiloeiro, apresentar relatório financeiro detalhado do certame, contendo a 
identificação do arrematante, o valor arrecadado e demais informações pertinentes; 

II – ao Arrematante, efetuar o pagamento do valor do arremate diretamente na conta 
bancária oficial indicada pelo Município, bem como arcar com todas as despesas 
decorrentes de escritura, registro imobiliário, tributos incidentes (inclusive ITBI) e 
emolumentos cartorários; 

III – ao Município, após a confirmação do crédito em sua conta, promover a lavratura da 
escritura pública de compra e venda em favor do arrematante, bem como o subsequente 
registro perante o Cartório de Registro de Imóveis competente. 

12.5.4. A imissão na posse somente ocorrerá após o registro da escritura pública em nome 
do adquirente e a comprovação do pagamento integral do preço, sendo vedada a 
ocupação antecipada. 

12.5.5. Os imóveis serão alienados no estado em que se encontram, não cabendo ao 
Município ou ao Leiloeiro responsabilidade por vícios ocultos, ônus ou restrições não 
constantes da matrícula ou certidões apresentadas, ressalvada a obrigação de prestar 
informações verídicas e completas. 

12.5.6. Em caso de inadimplemento ou desistência injustificada do arrematante, aplicar-
se-ão as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, incluindo multa, perda do sinal 
eventualmente pago e impedimento de participar de novos certames. 

12.5.7. Concluídas todas as etapas procedimentais e após a efetiva transferência do imóvel 
ao arrematante, será repassado ao Leiloeiro Oficial o valor correspondente à sua comissão, 
nos termos fixados neste Edital e na legislação aplicável. 

13. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD (Lei 
13.709/2018) 

1) Para finalidade da efetiva participação do INTERESSADO no certame, o MUNICÍPIO 
fará tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e 
outros, e, zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados e privacidade.  

2) O INTERESSADO obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a 
atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 
(LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a 
mostrar-se necessário, em conformidade com este edital.  



 

 
 

 

3) O MUNICÍPIO e o INTERESSADO, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de 
acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 
13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 
titular.  

4) O INTERESSADO declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) 
e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade 
dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos 
dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar (ANEXO IV).  

5) É vedado ao INTERESSADO a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado 
em decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes 
deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes 
forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados 
pessoais.  

6) O INTERESSADO fica obrigada a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, a respeito de qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação, qualquer não 
cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de dados 
pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

7) As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às 
sanções administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar 
danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais.  

8) O INTERESSADO será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos 
de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa 
ou penalidade imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do 
descumprimento pelo INTERESSADO de qualquer das cláusulas previstas neste edital 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais.  

9) As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 
dos direitos dos titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos 
de proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações 
do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle 
administrativo.  

10) As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução 
do objeto, sem prejuízo de novas cláusulas definidas no instrumento contratual resultante 



 

 
 

 

deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, e, ainda que encerrada 
vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas 
partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização.  

11) Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) INTERESSADO(S) vencedor(es) do 
certame, deverão seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 
devendo estar alinhadas com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado, afim 
de assegurarem adequado nível de segurança em relação aos possíveis riscos gerados 
pelo tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional.  

12) Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) INTERESSADO(S) vencedora(s) do 
certame, informarão ao MUNICÍPIO, dos dados de contato do seu respectivo Encarregado 
de Dados, conforme exigido nos documentos de habilitação jurídica. 

 

16. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

16.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela empresa ou pessoa 
física credenciada caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em 
multa de até 5% (cinco por cento) do valor global contratado, reajustado até o momento da 
cobrança, descontada de logo, quando do pagamento da fatura apresentada pelo 
credenciado, ou se por este motivo impossível, será descontada na caução ou cobrada 
judicialmente. 

16.2 A aplicação de multa, segundo o caso, não eximirá a empresa credenciada de sofrer 
outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

16.3. As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não 
eximem a credenciada da prestação do serviço. 

16.4. Em qualquer caso de aplicação de sanção serão sempre garantidos o contraditório e 
a ampla defesa, sempre em processo administrativo específico. 

 

17. DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO 

17.1 Da Prefeitura Municipal, sem prévio aviso, quando: 

a) a empresa deixar de cumprir qualquer cláusula e condições do contrato; 

b) a empresa descumprir qualquer das obrigações estabelecidas no item 15 deste edital, 
segundo o caso; 



 

 
 

 

c) a empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem 
ilícita; 

d) ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações 
assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção; 

e) por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e 
justificado da Prefeitura Municipal; 

f) Em razão de caos fortuito ou força maior; 

g) No caso de decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua 
dissolução ou falecimento de todos os sócios; 

h) E naquilo que couber nas outras hipóteses da Lei 14.133/2021. 

17.2 Pela instituição credenciada: 

a) mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 

 

18 DAS CONDIÇÕES GERAIS 

18.1 O interessado no fornecimento completo deste edital poderá retirá-lo, gratuitamente, de 
segunda a sexta-feira, das 07h às 13h na sede da Prefeitura Municipal ou através do site 
https://penha.atende.net/cidadao; 

18.2 Compete ao município de Penha a gestão do contrato; 

18.3 A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos, pois a simples apresentação da Documentação subentende a aceitação 
incondicional de seus termos, independentemente de transcrição, bem como o 
conhecimento integral do objeto em licitação, não sendo aceitas alegações de 
desconhecimento de qualquer por menor. 

18.4 A Comissão de Agentes de Contratação poderá relevar erros formais em quaisquer 
documentos apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos. 

18.5 Os casos omissos serão decididos e resolvidos pelos membros da Comissão de 
Licitação em conformidade com as disposições constantes na Lei 14.133/2021 e dos 
princípios gerais de Direito Público. 

18.6. Fazem parte do presente edital: 



 

 
 

 

-Anexo I: Termo de Referência 

Anexo II: Declaração Unificada 

-Anexo III: Declaração negativa de relação familiar ou parentesco 

-Anexo IV – Declaração LGPD 

-Anexo V - Proposta 

-Anexo VI: Minuta do contrato. 

 

19.  DO FORO 

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato é competente o Juízo da 
Comarca do Município de Penha/SC.  

 

 

Penha/SC, 28 de outubro de 2025. 

 
 

MOACIR BREITHAUPT 
Secretário de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação, mediante 
procedimento administrativo de CREDENCIAMENTO, de leiloeiros oficiais 
devidamente registrados na Junta Comercial, para a prestação de serviços de 
organização, divulgação e condução de leilões públicos (presenciais e/ou 
eletrônicos), de bens móveis e/ou imóveis inservíveis, apreendidos, a alienar ou 
incorporados ao patrimônio, conforme demanda do município de Penha, nos termos 
da legislação vigente. 

1.2 Incluem-se todas as atividades correlatas: vistoria, catalogação, disposição de 
lotes, visitação, realização do certame, emissão dos autos de arrematação, controle 
de pagamentos, repasses e entrega dos bens arrematados. 

1.3 O serviço é classificado como comum e por escopo, por possuir especificações 
usuais de mercado e padrões de qualidade definidos em edital, conforme inciso XIII 
do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 

1.4 O credenciamento terá caráter não exclusivo, podendo ser habilitados todos os 
leiloeiros que atenderem às exigências deste Termo. 

1.5 O percentual máximo de comissão é de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
arrematação, pago pelo arrematante ao leiloeiro, conforme art. 24, parágrafo único, 
do Decreto Federal nº 21.981/1932. 

1.6 A distribuição inicial da demanda estimada será realizada, por sorteio, 
considerando os prestadores que, devidamente habilitados, tiverem requerido seu 
credenciamento a partir da publicação do Edital, tendo o requerimento 
respectivamente deferido pela Comissão de Contratação.  
 
1.7 O primeiro sorteio será realizado no dia .../.../2025 às 14:00 horas com todos os 
pedidos de credenciamento devidamente habilitados até o dia .../.../2025, em sessão 
pública.  

1.8 Novos sorteios serão realizados a cada Leilão realizado pelo município, em 
havendo novos pedidos de credenciados, mantidas as classificações do primeiro, e 



 

 
 

 

assim sucessivamente, com horário e local publicados nos meios oficiais de 
divulgação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 O presente credenciamento reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021, especialmente CHAMAMENTO DE INTERESSADOS PARA 
CREDENCIAMENTO, A FIM DE CONTRATAÇÃO PARALELA E NÃO 
EXCLUDENTE (ART. 79, INCISO I). 

2.2. No Decreto nº 21.981/1932, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial 

3. VEDAÇÕES PARA CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

3.1 São vedações para credenciamento e participar da execução do contrato, direta 
ou indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021:  
a) Agente público de órgão ou entidade INTERESSADO ou contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria (art. 9º, § 1º);  

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados, sendo que equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º);  
c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). 
Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico (art. 14, § 3º);  

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III);  
Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao INTERESSADO que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do INTERESSADO (art. 14, § 3º).  
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 



 

 
 

 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV);  

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre 
si (art. 14, V);  

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
(art. 14, VI);  

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º);  

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada (art. 15, IV);  

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, Parágrafo 
Único);  

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º).  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Poderão credenciar-se os leiloeiros oficiais que atenderem, cumulativamente, aos 
seguintes requisitos: 

 

4.1.1 PESSOA JURÍDICA:  
 
Todas as declarações e documentação solicitadas no Edital. 

  

4.1.2 - COMPROVAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021):  



 

 
 

 

 
4.1.2.1 Comprovação da existência jurídica da pessoa, como:  
 

a) Estatuto ou contrato social;  

 

b) Ato constitutivo;  

 

c) Registro comercial;  

 
d) Decreto de autorização.  
 
e) Autorização para o exercício da atividade a ser contratada.  
 
 
4.1.3 - COMPROVAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021):  
 
a) Comprovação de registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, JUCESC 
para a realização de leilões públicos presenciais e/ou eletrônicos de bens móveis e/ou 
imóveis inservíveis.  

 

b) Atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 
semelhantes, para fins de contratação.  

 
c) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar Leilão 
on-line, atendendo às seguintes exigências:  
 
I. A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que não 
receberam lances após serem ofertados;  
II. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro no 
momento do leilão;  
III. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo "real", 
via internet;  
IV. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior ao 
do último lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote;  
V. Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do recebimento 
do lance ofertado;  
VI. Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta compatível, 
que possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive com lances on-line, e que 
permita a visualização de fotos dos bens ofertados;  
 



 

 
 

 

d) Comprovar capacidade técnica e operacional para conduzir leilões públicos presenciais 
e/ou eletrônicos, com experiência mínima de 02 (dois) anos, mediante apresentação de 
atestado(s) de capacidade técnica; 

 

e) Comprovar já ter realizado leilão com, no mínimo, 50 (cinquenta) lotes arrematados em 
uma mesma edição, correspondendo a pelo menos 80% do total anunciado, salvo 
justificativa aceita pela Administração; 

 

f) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em endereço 
eletrônico, bem como em material impresso e outros meios de comunicação de grande 
alcance, de forma a conter, no mínimo, as seguintes informações: características dos bens, 
fotos, editais, contatos do leiloeiro e outros;  

 
g) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à 
execução dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, revogação 
ou anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa;  
 
h) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida pela 
Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro;  

 

i) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que não é servidor, ocupante de cargo 
em comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou Entidade da Administração 
Direta ou Indireta do Município;  

 

j) DECLARAÇÃO de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da Administração 
Pública Federal, Estadual, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua 
habilitação.  
 
k) As Declarações elencadas nos itens f, g, h, i e j poderão ser firmadas em documento 
único, assinado pelo proponente. 
 
l) Não possuir vínculo, sociedade ou associação com outro leiloeiro credenciado; 
 

m) Atender integralmente às exigências deste Termo de Referência, do edital e da 
legislação vigente; 

 

n) O leiloeiro será integralmente responsável pelo cumprimento de todas as obrigações 
fiscais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias e demais encargos decorrentes da 
execução do contrato 



 

 
 

 

 

o) Possuir capacidade para desembaraço de veículos junto ao DETRAN e demais órgãos 
quando necessário. 

 

 
4.1.4 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 
14.133/2021):  

 

a) CPF ou CNPJ;  

 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, SE HOUVER, relativo 
ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  

 

c) Regularidade com a Fazenda federal e com a Seguridade Social:  

I) Pessoa Jurídica 

II) Pessoa Física  

 

d) Regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante; 

  

e) Regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;  

 

f) Regularidade com o FGT;  

 

g) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

 

h) Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88: proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 
 
4.1.5 - COMPROVAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021):  

 
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (DOIS) ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS;  
 
b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
interessado;  



 

 
 

 

 
 
4.1.6 PESSOA FÍSICA:  
 

a) Todas as declarações e documentação solicitadas no Edital. 

 
b) Documentos pessoais, como CPF, Carteira de Identidade ou CNH;  
 
c) Regularidade com a Fazenda Federal;  
 
d) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado;  
 
e) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado;  
 
f) Regularidade com o FGTS;  
 
g) Regularidade com a Justiça do Trabalho;  
 
h) Certidão negativa de insolvência civil, que contemple o domicílio ou sede do interessado;  
 
i) Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes 
fontes mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP;  
 
j) Comprovação de registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, JUCESC 
para a realização de leilões públicos presenciais e/ou eletrônicos de bens móveis e/ou 
imóveis inservíveis.  
 
k) Atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de características 
semelhantes, para fins de contratação.  
 
l) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar Leilão 
on-line, atendendo às seguintes exigências:  
 
I. A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que não 
receberam lances após serem ofertados;  
II. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro no 
momento do leilão;  
III. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo "real", 
via internet;  
IV. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior ao 
do último lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote;  
V. Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do recebimento 
do lance ofertado;  



 

 
 

 

VI. Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta compatível, 
que possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive com lances on-line, e que 
permita a visualização de fotos dos bens ofertados;  
 
m) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em endereço 
eletrônico, bem como em material impresso e outros meios de comunicação de grande 
alcance, de forma a conter, no mínimo, as seguintes informações: características dos bens, 
fotos, editais, contatos do leiloeiro e outros;  
 

n) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à 
execução dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, revogação 
ou anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa;  

 

q) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida pela 
Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro;  

 

o) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que não é servidor, ocupante de cargo 
em comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou Entidade da Administração 
Direta ou Indireta do Município;  

 
p) DECLARAÇÃO de que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e que inexiste fato superveniente 
impeditivo de sua habilitação.  
 
q) As Declarações elencadas nos itens o, p, q, r e s poderão ser firmadas em 
documento único, assinado pelo proponente. 

 

r) Não possuir vínculo, sociedade ou associação com outro leiloeiro credenciado; 
 

s) Atender integralmente às exigências deste Termo de Referência, do edital e da 
legislação vigente; 

 

t) O leiloeiro será integralmente responsável pelo cumprimento de todas as 
obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias e demais encargos 
decorrentes da execução do contrato 

 

u) Possuir capacidade para desembaraço de veículos junto ao DETRAN e demais 
órgãos quando necessário. 



 

 
 

 

 

 

4.2 COMPETE AO MUNICÍPIO: 

 
4.2.1 Efetuar as publicações obrigatórias no Diário Oficial e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP; 

4.2.2 Fornecer informações e documentos necessários à realização dos leilões. 

4.2.3. Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus prepostos, quando devidamente 
identificados, aos locais onde estão dispostos os bens a serem leiloados.  
4.2.4. Fornecer ao LEILOEIRO os documentos e informações necessários à adequada 
instrução da sua atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências.  
4.2.5. Supervisionar, acompanhar e fiscalizar a prestação de serviços contratados.  
4.2.6. Notificar o leiloeiro, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do serviço prestado.  
4.2.7. Avaliar as instalações e aparelhamento técnico-operacional que serão utilizadas no 
leilão.  
4.2.8. Arcar com as despesas previstas no § 2º do art. 42 do Decreto nº 21.981/32 
referentes às publicações previstas na Legislação de regência.  
4.2.9. Disponibilizar, caso o bem a ser leiloado seja veículo automotor, a documentação 
respectiva.  

 

 

4.3 COMPETE AO LEILOEIRO: 

 

 
8. Prestar o serviço de acordo com as especificações da proposta vencedora apresentada na 
licitação;  
9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
10. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem 
estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas na 
presente licitação, bem como, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 
fiscais e comerciais.  
11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  



 

 
 

 

12. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos;  
13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  
14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
15. O solicitante rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com 
os termos do edital e seus anexos.  
16. Atender prontamente a quaisquer exigências do solicitante, inerentes ao objeto da 
presente licitação;  
17. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação;  
18. Manter-se informada com o Município de Penha/SC quanto às mudanças de endereço, 
telefones e e-mail de seu estabelecimento.  
19. O não cumprimento das condições estabelecidas neste Edital e nos seus anexos por parte 
da mantenedora implicará na sua desclassificação e a imediata convocação das 
remanescentes, sem prejuízos das sanções cabíveis.  
20. Quando for o caso, os bens devem estar acompanhados, ainda, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada de 
qualquer obrigação ou encargo.  
21. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura ocasione ao 
Município ou a terceiros, em razão da execução do fornecimento decorrente do presente 
contrato;  
22. A CONTRATADA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade 
requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra 
finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.  
23. Planejar em conjunto com o Município de Penha/SC todas as fases da alienação e 
executá-las em conformidade com este planejamento.  
24. Auxiliar o Município de Penha/SC na composição de lotes de bens para venda, de modo 
a torná-los atrativos para o mercado.  
25. Os lotes permanecerão custodiados nas dependências o Município de Penha/SC até sua 
retirada pelo arrematante da alienação.  
26. Avaliar os bens e sugerir os preços mínimos dos lotes, que ficarão sujeitos à aprovação 
pelo Município de Penha/SC;  
27. Apresentar previamente a minuta de cada aviso de alienação de bens o Município de 
Penha/SC, observando que:  



 

 
 

 

28. Nenhuma publicação de aviso de alienação, mesmo que por conta do leiloeiro contratado 
poderá ser realizada sem a autorização prévia o Município de Penha/SC;  
29. Preparar, organizar e acompanhar a visitação dos bens, mediante autorização prévia da 
Comissão de Fiscalização do Leilão o Município de Penha/SC.  
30. Realizar os leilões de bens do Município de Penha/SC, com estrita observância da 
legislação pertinente e não autorizar a retirada dos bens negociados aos respectivos 
arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente e ter feito o repasse dos 
valores a Prefeitura.  
31. Preparar e disponibilizar catálogo impresso aos interessados, contendo a relação de bens 
que compõem os lotes levados a alienação.  
32. Dispor de equipe compatível para atendimento dos arrematantes com celeridade e 
qualidade necessárias, antes, durante e depois dos eventos.  
33. Orientar os arrematantes quanto aos procedimentos referentes ao pagamento e retirada 
dos bens arrematados, após a realização de cada alienação.  
34. Entregar a Comissão de Fiscalização do Leilão, designada pelo Município de Penha/SC, 
a ata de alienação em até 5 (cinco) dias corridos após a realização da sessão pública do 
certame, contendo dentre outras as seguintes informações:  
35. Todos os lances ofertados para o lote, constando nome completo quando pessoa física ou 
nome da empresa quando pessoa jurídica, endereço, e-mail e telefone dos ofertantes;  
36. Nome completo, CPF e nº da Identidade quando pessoa física ou nome da empresa e 
CNPJ quando pessoa jurídica, do arrematante vencedor;  
37. Endereço e telefone do arrematante vencedor;  
38. Valor do lance vencedor ofertado;  
39. Relatório contendo descrição e esclarecimentos detalhados – para cada lote licitado – 
sobre o trabalho realizado para oferecimento dos bens, indicando, inclusive, nomes, 
endereços e outros dados relevantes das pessoas contatadas, informando ainda quais foram 
os motivos que dificultaram a arrematação dos bens;  
40. Demais fatos relevantes ocorridos na alienação, inclusive a não ocorrência de lance para 
determinado bem;  
41. A relação de bens remanescentes.  
42. O serviço de leiloeiro será solicitado pelo Município de Penha/SC, quantas vezes forem 
necessárias, durante a vigência do contrato, que também determinará as datas e demais 
condições para a realização dos leilões durante a vigência contratual, na ausência das 
solicitações o Município fica livre de qualquer obrigação ou encargo.  
43. Efetuar a venda dos bens disponibilizados para alienação por preços iguais ou superiores 
aos da avaliação e à vista, responsabilizando-se pelo recebimento dos valores arrematados.  
44. Efetuar em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis subsequentes a realização da alienação, 
o repasse ao Município de Penha/SC, dos valores obtidos com a arrematação dos bens, 
prestando as contas pertinentes, mediante relatório devidamente comprovado pelas 
respectivas notas de arrematação.  



 

 
 

 

45. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento contratual, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  
46. Conduzir as atividades necessárias à realização da alienação, assim como elaborar 
previamente o edital, especificações de bens a leiloar, cartas de adjudicação e demais 
documentos e formulários que devam ser empregados nos procedimentos de alienação.  
47. Promover e comprovar a ampla divulgação do edital de leilão, tanto via internet quanto na 
publicação de Jornal de Grande Circulação.  
48. Vender os lotes a quem maior lance oferecer acima da avaliação, reservando-se ao 
Município de Penha/SC, o direito de não vender aqueles que não alcançarem os preços 
mínimos de venda estabelecidos.  
49. Emitir uma nota fiscal para cada lote, não sendo permitido mais de um lote num mesmo 
documento fiscal. As notas fiscais serão emitidas com a data de realização da alienação.  
50. Exigir, no ato da arrematação, da parte do arrematante/comprador as informações 
necessárias à emissão da respectiva nota fiscal, não sendo aceita, a troca de nome do 
arrematante/comprador.  
51. Cobrar do arrematante/comprador a comissão definida.  
52. Administrar e custear todos os assistentes, auxiliares e outros recursos humanos cuja 
atuação seja necessária à boa condução dos procedimentos de alienação, assim como 
elaborar, assinar e oferecer ao Município de Penha/SC ao final da alienação, as atas, 
relatórios, demonstrativos e todos os demais papéis necessários à perfeitura e regular 
conclusão do procedimento de alienação que presidir.  
53. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato;  
54. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;  
55. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas 
reclamações referentes à execução contratual se obriga prontamente a atender em no máximo 
72 (setenta e duas) horas;  

56. Efetuar em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis subsequentes a realização da 
alienação, o repasse ao Município de Penha/SC, dos valores obtidos com a arrematação 
dos bens, prestando as contas pertinentes, mediante relatório devidamente comprovado 
pelas respectivas notas de arrematação 

 

4.4 PRAZO DE EXECUÇÃO DO LEILÃO 
 



 

 
 

 

4.4.1 O prazo máximo para execução da prestação de serviço é de 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados da aprovação do edital de leilão. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO 

5.1 Compete ao leiloeiro credenciado: 

5.1.1 Organizar e conduzir a sessão pública do leilão, em sua plataforma eletrônica 
ou presencial, conforme o caso; 

5.1.2 Promover a ampla divulgação do certame, ressalvadas as publicações oficiais 
a cargo da Administração (Diário Oficial dos Municípios); 

5.1.3 Receber, registrar e acompanhar os lances; 

5.1.4 Lavrar a ata e emitir os autos/termos de arrematação; 

5.1.5 Prestar suporte técnico aos interessados; 

5.1.6 Acompanhar a visitação dos bens; 

5.1.7 Conduzir o certame até a entrega do bem arrematado; 

5.1.8 Prestar contas à Administração em até 5 (cinco) dias úteis após cada leilão, 
apresentando relatório completo e comprovante do repasse integral dos valores 
arrecadados ao Município. 

 

5.2 A plataforma eletrônica disponibilizada pelo leiloeiro deverá ser gratuita, sem 
cobrança de inscrição, e atender aos seguintes requisitos mínimos: 

 
5.2.1 Autenticação segura de usuários; 

5.2.2 Gravação integral do leilão (áudio, vídeo e lances); 

5.2.3 Armazenamento de logs por 5 (cinco) anos; 

5.2.4 SLA mínimo de 99% de disponibilidade; 

5.2.5 Mecanismo anti-sniping: prorrogação de 5 (cinco) minutos caso haja lance nos 
últimos 2 (dois) minutos; 

5.2.6 Emissão imediata de comprovantes eletrônicos de lances e arrematações; 
5.2.7 Acessibilidade digital conforme legislação vigente. 



 

 
 

 

 

5.3 O leiloeiro deverá ainda: 

 

5.3.1 Fornecer catálogos eletrônicos (e impressos, se exigido), contendo descrição 
dos bens, eventuais ônus, valores iniciais, local de visitação, regras do leilão e 
identificação do leiloeiro responsável; 

5.3.2 Zelar pela guarda de informações e registros, observando a Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD. O leiloeiro deverá manter registros, livros ou relatórios 
digitais dos certames, conforme art. 32 do Decreto 21.981/1932 e suas alterações 

6. DO PAGAMENTO E COMISSÃO 

6.1 A remuneração do leiloeiro oficial será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
arrematação, conforme previsto no art. 24 do Decreto Federal nº 21.981/1932. 

6.2 O pagamento da comissão será efetuado diretamente pelo arrematante ao 
leiloeiro, no ato da arrematação, juntamente com o pagamento do valor do bem, 
sendo vedado qualquer repasse ou ônus ao Município.  

 

6.3 O valor da comissão deverá constar expressamente no edital específico de cada 
leilão e nos termos de arrematação, de modo a garantir plena transparência aos 
participantes. 

 

6.4 O Município não arcará com qualquer despesa relacionada à comissão, taxas ou 
encargos decorrentes da execução dos serviços de leilão, cabendo ao arrematante 
suportar integralmente o pagamento da remuneração do leiloeiro. 
 
6.5 A comissão do leiloeiro somente será devida após a efetiva confirmação da 
arrematação e o recebimento integral do valor do bem pelo Município. Caso o 
arrematante desista, não efetue o pagamento ou o leilão seja anulado, não será 
devida qualquer comissão. 
 
6.6 O leiloeiro deverá emitir Nota Fiscal ou Recibo em nome do arrematante, 
correspondente à comissão recebida, observando a legislação fiscal aplicável. 
 

7. TRANSFERÊNCIA DOS BENS 



 

 
 

 

7.1 A entrega dos bens ocorrerá após a confirmação do pagamento e emissão do 
Termo de Arrematação. 

7.2 O arrematante terá prazo de 10 (dez) dias úteis para retirar os bens. 

7.3 Em caso de atraso, incidirá multa de 1% (um por cento) ao dia, limitada a 15 dias. 
Após esse prazo, o bem será considerado abandonado, com perda do valor pago e 
reincorporação ao patrimônio municipal. 

7.4 Procedimentos Específicos para Veículos: 

7.4.1 O Município será responsável pela baixa patrimonial e quitação de débitos 
anteriores à data do leilão; 

 
7.4.2 O leiloeiro deverá encaminhar ao DETRAN/SC os documentos necessários à 
emissão da ATPV-e; 

 
7.4.3 O arrematante será responsável pelas taxas de transferência, licenciamento e 
demais encargos após a data do leilão. 

 

7.4.4 Deverá finalizar toda transferência para o arrematante. 

7.5. A alienação de bens imóveis de propriedade do Município observará os seguintes 
procedimentos: 

7.5.1. Somente poderão ser levados a leilão os imóveis previamente desafetados e 
autorizados por lei específica, devidamente inscritos no Registro de Imóveis em nome 
do Município, com laudos de avaliação emitida pelo Município. 

7.5.2. Compete ao Leiloeiro Oficial: 

I – promover a divulgação ampla e adequada do leilão, contendo a descrição 
detalhada do imóvel, sua matrícula atualizada, eventuais ônus e restrições; 

II – disponibilizar aos interessados a documentação pertinente, inclusive certidões e 
laudos eventualmente exigidos; 

III – organizar visitação ou inspeção prévia, quando autorizada pelo Município; 

IV – conduzir a sessão pública do leilão, assegurando igualdade de condições entre 
os licitantes; 



 

 
 

 

V – lavrar ata circunstanciada, registrando os arrematantes e valores ofertados. 

 

7.5.3. Após a homologação do resultado do leilão e a comprovação do pagamento 
integral do valor do arremate, competirá: 

I – ao Leiloeiro, apresentar relatório financeiro detalhado do certame, contendo a 
identificação do arrematante, o valor arrecadado e demais informações pertinentes; 

II – ao Arrematante, efetuar o pagamento do valor do arremate diretamente na conta 
bancária do leiloeiro que repassar a conta bancária oficial indicada pelo Município, 
bem como arcar com todas as despesas decorrentes de escritura, registro imobiliário, 
tributos incidentes (inclusive ITBI) e emolumentos cartorários; 

III – ao Município, após a confirmação do crédito em sua conta, promover a lavratura 
da escritura pública de compra e venda em favor do arrematante, bem como o 
subsequente registro perante o Cartório de Registro de Imóveis competente. 

7.5.4. A imissão na posse somente ocorrerá após o registro da escritura pública em 
nome do adquirente e a comprovação do pagamento integral do preço, sendo vedada 
a ocupação antecipada. 

7.5.5. Os imóveis serão alienados no estado em que se encontram, não cabendo ao 
Município ou ao Leiloeiro responsabilidade por vícios ocultos, ônus ou restrições não 
constantes da matrícula ou certidões apresentadas, ressalvada a obrigação de 
prestar informações verídicas e completas. 

7.5.6. Em caso de inadimplemento ou desistência injustificada do arrematante, 
aplicar-se-ão as penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, incluindo multa, perda 
do sinal eventualmente pago e impedimento de participar de novos certames. 

7.5.7. Concluídas todas as etapas procedimentais e após a efetiva transferência do 
imóvel ao arrematante, será repassado ao Leiloeiro Oficial o valor correspondente à 
sua comissão, nos termos fixados neste Edital e na legislação aplicável. 

8. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1 A execução contratual será acompanhada por gestor e fiscais designados pela 
Administração. 

8.2 Todas as comunicações deverão ser realizadas por escrito ou por meio 
eletrônico oficial. 



 

 
 

 

8.3 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
 
8.4 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
8.5 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
 
8.6 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, quando for o caso.  
 
8.7 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
8.8. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

 

8.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

 

9. VIGÊNCIA 

9.1 O credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
conforme interesse público e legislação vigente. 

10. PENALIDADES 

10.1 Aplicam-se as sanções previstas nos arts. 155 a 158 da Lei nº 14.133/2021: 
advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
observados o contraditório e a ampla defesa. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

 
 

 

11.1 O credenciamento não gera exclusividade. 
11.2 O Município poderá rescindir unilateralmente o contrato por interesse público, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
11.3 O contratado deverá cumprir integralmente a LGPD (Lei nº 13.709/2018), 
responsabilizando-se pela proteção e segurança dos dados pessoais. 
11.4 O Município poderá auditar, a qualquer tempo, a plataforma e os registros do 
leiloeiro. 

 

Penha (SC), 03 de outubro 2025. 

 

 

MOACIR BREITHAUPT 

Secretário de Administração e Finanças 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENHA-SC 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 014/2025 

NOME), (CNPJ/CPF), declaro para os devidos fins, sob as penas da lei:  

I - Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

II - Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais deste edital, estando 

ciente pela necessidade de manutenção das condições exigidas neste edital durante toda a 

contratação até seu pagamento;  

III - Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal;  

IV - Que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital de 

Chamamento n° 12/2025, do Município de Penha/SC 

 

Declaro que o referido é verdade sob as penas do art. 299 do Código Penal.  
 
 

(LOCAL), (DATA)  
 
 
 

____________________________________  
 

(NOME DO INTERESSADO – CNPJ/CPF)  
 
 
 



 

 
 

 

 
 
 

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 

ANEXO III 

 

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 

 

 

(nome da pessoa jurídica)__________________________________________, 
inscrita no CNPJ sob o nº_____________________________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr (a) ________________________________________________, 
portador (a) da Carteira de Identidade nº ________________________e do CPF nº 
___________________, considerando o disposto na Lei Municipal nº 1668 de 01 de abril de 
2019, DECLARA para todos os efeitos legais que:  

 

1 - para as contratações por dispensa e inexigibilidade de licitação, com fundamento 
no artigo 4º e 5º da citada Resolução, não é cônjuge, ou não possui sócio ou empregado 
que seja cônjuge, companheiro ou parente, afim, consanguíneo ou civil, até o terceiro grau, 
do Prefeito(a) Municipal, Vice-Prefeito(a), Secretários(as) Municipais e Diretores(as) do 
Poder Executivo e, de Vereador(a);  

 

2 - são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de 
responsabilidade civil, administrativa e penal. 

______________, ___de________de_______. 

 

____________________________ 



 

 
 

 

ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA JURÍDICA  

(SÓCIO RESPONSÁVEL ADMINISTRATIVO PELA EMPRESA) 

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 
 

ANEXO IV  
 

DECLARAÇÃO LGPD 
 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFIDENCIALIDADE E OUTRAS AVENÇAS 
 

 

 

Por este instrumento, de um lado, Município de Penha SC, neste ato representado pelo 
conforme estabelecido em seu contrato social (“Parte Reveladora”) e, de outro lado, XXX, 
com CNPJ/CPF nº 000, com endereço em XXX, neste ato representada pelo seu 
representante legal XXX (“Parte Receptora”), resolvem, em comum acordo e na melhor 
forma de direito, celebrar o Instrumento Particular de Confidencialidade e Outras 
Avenças, mediante as cláusulas e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1. É objeto deste instrumento a manutenção do mais absoluto sigilo em relação a toda e 
qualquer informação relacionada à Contratação de Leiloeiro Oficial, devidamente 
registrado na Junta Comercial do respectivo Estado -SC, para a realização de leilões 
públicos presenciais e/ou eletrônicos de bens móveis e/ou imóveis inservíveis, 
apreendidos, alienados ou incorporados ao patrimônio, conforme demanda do 
município de Penha, nos termos da legislação vigente inscrita no XXXXXXXXXX que a 
PARTE RECEPTORA vier a ter acesso em decorrência da execução do objeto do presente 
contrato.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS  

1. Para todos os efeitos deste instrumento, serão consideradas confidenciais, todas as 
informações relacionadas à Contratação de Leiloeiro Oficial, devidamente registrado 



 

 
 

 

na Junta Comercial do respectivo Estado -SC, para a realização de leilões públicos 
presenciais e/ou eletrônicos de bens móveis e/ou imóveis inservíveis, apreendidos, 
alienados ou incorporados ao patrimônio, conforme demanda do município de 
Penha/SC, nos termos da legislação vigente a que a PARTE RECEPTORA vier a ter 
acesso em decorrência dos serviços prestados à PARTE REVELADORA (“Informações 
Confidenciais”). 

 
1.1. Serão, ainda, consideradas Informações Confidenciais todas as informações que assim 

forem identificadas pelo Município de Penha/SC, PARTE REVELADORA, pelas 
legislações aplicáveis (inclusive a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
“LGPD”) ou que, devido às circunstâncias da revelação ou à própria natureza da informação 
devam ser consideradas confidenciais ou de propriedade da PARTE REVELADORA.  

 
2. A revelação das Informações Confidenciais não representa a concessão de qualquer tipo 

de licença explícita ou de qualquer outra natureza, nem de direitos de qualquer espécie 
para a PARTE RECEPTORA.  

 
3. A PARTE RECEPTORA se compromete a:  
a) Utilizar as Informações Confidenciais com o propósito restrito de desempenhar suas 

atividades junto à PARTE REVELADORA;  
b) Não utilizar tais informações em seu próprio benefício e/ou para qualquer propósito que 

não aquele para o qual foram reveladas, abstendo-se de divulgar, publicar, fazer circular, 
produzir cópia ou efetuar backup, por qualquer meio ou forma, de qualquer documento ou 
informação confidencial;  

c) Zelar para que referidas informações não sejam divulgadas ou reveladas a terceiros, 
utilizando-se, no mínimo do mesmo zelo e cuidado que dispensa às suas próprias 
Informações Confidenciais;  

d) A não revelar as Informações Confidenciais a quaisquer terceiros, salvo mediante prévia 
e expressa autorização da PARTE REVELADORA. Ainda, em caso de revelação das 
informações, a PARTE RECEPTORA se compromete, desde já, a repassar todas as 
obrigações descritas neste instrumento aos que vierem a ter acesso a tais informações, 
responsabilizando-se por eventuais descumprimentos; e,  

e) Informar imediatamente à PARTE REVELADORA qualquer violação das regras de sigilo 
ora estabelecidas que tenha ocorrido ou que venha a ocorrer por sua ação ou omissão, 
independentemente da existência de dolo.  

 



 

 
 

 

4. As obrigações estabelecidas neste instrumento não serão aplicáveis a quaisquer 
Informações Confidenciais que:  

a) Anteriormente ao seu recebimento pela PARTE RECEPTORA tenham tornado-se 
públicas ou chegado ao poder da PARTE RECEPTORA por uma fonte que não a PARTE 
REVELADORA; ou  

b) Após o recebimento pela PARTE RECEPTORA, tenham sido públicas por qualquer meio 
que não como consequência de uma violação de sua obrigação aqui prevista.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS  

1. Serão aplicáveis a este instrumento, as “Leis Aplicáveis à Proteção de Dados” que 
significa todas as leis, normas e regulamentos que regem o tratamento de dados pessoais, 
especialmente a Lei nº 13.709/2018 – LGPD, além das normas e dos regulamentos adotados 
pelas competentes autoridades de proteção de dados.  

2. A PARTE RECEPTORA declara-se ciente e concorda que poderá ter acesso, utilizar, 
manter e processar, eletrônica e manualmente, informações e dados prestados pela PARTE 
REVELADORA e seus clientes (“dados protegidos”), exclusivamente para a prestação dos 
serviços.  

3. As partes declaram-se cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis 
constantes da Lei nº 13.709/2018 – LGPD e obrigam-se a adotar todas as medidas razoáveis 
para garantir, por si, bem como seu pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados 
que utilizem os dados protegidos na extensão autorizada na referida lei.  

4. A PARTE RECEPTORA somente poderá tratar dados pessoais conforme as instruções 
da PARTE REVELADORA, a fim de cumprir suas obrigações para a prestação dos serviços, 
jamais para qualquer outro propósito.  

5. A PARTE RECEPTORA tratará os dados pessoais em nome da PARTE REVELADORA 
e de acordo com as instruções escritas fornecidas pela PARTE REVELADORA. Caso a 
PARTE RECEPTORA considere que não possui informações suficientes para o tratamento 
dos dados pessoais de acordo com este instrumento ou que uma instrução infrinja as Leis 
Aplicáveis à Proteção de Dados, a PARTE RECEPTORA prontamente notificará a PARTE 
REVELADORA e aguardará novas instruções. 

6. Se aplicável, a PARTE RECEPTORA se certificará que qualquer terceiro sob sua 
responsabilidade agirá de acordo com este instrumento, as Leis Aplicáveis à Proteção de 
Dados e as instruções transmitidas pela PARTE REVELADORA. A PARTE RECEPTORA 
se certificará que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumam um 



 

 
 

 

compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitas a adequadas obrigações legais de 
confidencialidade.  

7. Se o titular dos dados, autoridade de proteção de dados ou terceiro solicitar informações 
diretamente da PARTE RECEPTORA relativas ao tratamento de dados pessoais, a PARTE 
RECEPTORA submeterá esse pedido à apreciação da PARTE REVELADORA. A PARTE 
RECEPTORA não poderá, sem instruções prévias da PARTE REVELADORA, transferir ou, 
de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais ou a 
quaisquer outras informações relativas ao tratamento de dados pessoais a qualquer terceiro. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

1. Este instrumento poderá ser alterado somente mediante a celebração de Termo Aditivo.  

2. A nulidade ou anulação de qualquer cláusula deste instrumento não implicará na nulidade 
ou anulação das demais cláusulas, que permanecerão em vigor, a menos que 
expressamente anuladas por decisão judicial.  

3. O não exercício pelas partes de quaisquer dos direitos ou prerrogativas previstos neste 
instrumento ou na legislação aplicável será tido como ato de mera liberalidade, não 
constituindo alteração ou novação das obrigações ora estabelecidas, cujo cumprimento 
poderá ser exigido a qualquer tempo, independentemente de comunicação prévia à parte.  

4. O presente instrumento é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as 
partes e seus sucessores, a qualquer título e tempo.  

5. A PARTE RECEPTORA declara que os serviços serão prestados de acordo com todas as 
legislações, princípios e normas aplicáveis, inclusive a Lei nº 13.709/2018 – LGPD.  

6. Os efeitos deste instrumento retroagem à data que a PARTE RECEPTORA teve acesso 
à primeira informação confidencial relacionada à Contratação de Leiloeiro Oficial, 
devidamente registrado na Junta Comercial do respectivo Estado -SC, para a realização de 
leilões públicos presenciais e/ou eletrônicos de bens móveis e/ou imóveis inservíveis, 
apreendidos, alienados ou incorporados ao patrimônio, conforme demanda do município de 
Penha/SC, nos termos da legislação vigente, com fulcro no art. 31 da Lei 14.133/2021 sendo 
que todas as obrigações aqui estabelecidas permanecerão válidas até que a PARTE 
REVELADORA autorize (por escrito) a revelação da informação confidencial, observado, 
ainda, o disposto nas legislações vigentes (inclusive a Lei nº 13.709/2018 – LGPD).  

7. As partes declaram e reconhecem que são entidades totalmente independentes entre si, 
de forma que nenhuma disposição deste instrumento poderá ser interpretada no sentido de 
criar qualquer vínculo empregatício entre as partes, bem como entre os empregados de uma 
parte e a outra parte.  



 

 
 

 

8. Através deste instrumento, a PARTE RECEPTORA cede à PARTE REVELADORA todos 
os direitos patrimoniais de autor a ela pertencente, decorrentes dos serviços prestados. 

9. A inobservância de qualquer uma das disposições estabelecidas neste instrumento, 
sujeitará a PARTE RECEPTORA ao pagamento ou ressarcimento, de todas as perdas e 
danos, materiais e morais, lucros cessantes, nos termos das legislações vigentes.  

CLÁUSULA QUINTA – DO FORO  

1. Fica eleito o Foro da Comarca de Anita Garibaldi, Estado de Santa Catarina, como único 
competente para dirimir as controvérsias resultantes deste instrumento, renunciando as 
partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.  

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este o Instrumento Particular de 
Confidencialidade e Outras Avenças, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 
das 02 (duas) testemunhas abaixo nomeadas, para que produza todos os efeitos.  

(LOCAL), (DATA). Responsável 
pelo Município de Penha/SC  

Razão Social do Contratado  

Testemunha 1:  

Nome:  

CPF:  

Testemunha 2:  

Nome:  

CPF:  

 

 

   
Cidade ________, __ de _______ de ______  

 

 

 

 

Nome e carimbo  

Cargo  

CPF n°   

Credenciada  



 

 
 

 

 

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 

ANEXO V 

 

PROPOSTA  

 

OBJETO: XXX  

 

PERCENTUAL DA OFERTA: __________________________________ (valor por 
extenso).  

 

*Observação: o valor NÃO DEVE SER INFERIOR A 5%(CINCO POR CENTO) com 
base no valor do lote arrematado. 

  

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob 
pena do art. 299 do Código Penal.  

 

(LOCAL), (DATA). 

______________________________________ 

(INTERESSADO – CNPJ/CPF) 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 

 

 

(nome da pessoa jurídica)__________________________________________, 
inscrita no CNPJ sob o nº_____________________________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr (a) ________________________________________________, 
portador (a) da Carteira de Identidade nº ________________________e do CPF nº 
___________________, considerando o disposto na Lei Municipal nº 1668 de 01 de abril de 
2019, DECLARA para todos os efeitos legais que:  

 

1 - para as contratações por dispensa e inexigibilidade de licitação, com fundamento 
no artigo 4º e 5º da citada Resolução, não é cônjuge, ou não possui sócio ou empregado 
que seja cônjuge, companheiro ou parente, afim, consanguíneo ou civil, até o terceiro grau, 
do Prefeito(a) Municipal, Vice-Prefeito(a), Secretários(as) Municipais e Diretores(as) do 
Poder Executivo e, de Vereador(a);  

 

2 - são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de 
responsabilidade civil, administrativa e penal. 

______________, ___de________de_______. 

 

 

____________________________ 

ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA JURÍDICA  

(SÓCIO RESPONSÁVEL ADMINISTRATIVO PELA EMPRESA) 



 

 
 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____/2025 

Processo Administrativo nº 063/2025 

Inexigibilidade de Licitação nº 019/2025 

 

Contratação de (descrever o objeto), 
atendendo as demandas da Secretaria de 
Administração e Finanças de Penha/SC, e 
em conformidade com as condições 
estabelecidas neste Edital e em seus 
Anexos. 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PENHA-SC, por meio da Secretaria de 
Administração e Finanças do Municipal de Saúde, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob nº. 10.479.670/0001-96, neste ato representado pelo Sr. Nestor 
Filipe da Luz, Secretário Municipal de Saúde, neste ato denominado CONTRATANTE, e a 
empresa............................................., Inscrita no CNPJ/MF sob nº...................................., 
com sede à.................................., nº............................., município de ........................ (.....), 
CEP –........................, neste ato representado por ................................, doravante 
denominado CONTRATADO, resolvem celebrar entre si o presente Contrato de prestação 
de serviços, que será regido pela Lei 14.133/2021 e suas respectivas alterações e pelos 
dispostos nas cláusulas seguintes:  

 

1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE  

 

1.1 Constitui objeto deste instrumento a contratação, mediante procedimento administrativo 
de CREDENCIAMENTO, de leiloeiros oficiais devidamente registrados na Junta Comercial, 
para a prestação de serviços de organização, divulgação e condução de leilões públicos 
(presenciais e/ou eletrônicos), de bens móveis e/ou imóveis inservíveis, apreendidos, 



 

 
 

 

alienados ou incorporados ao patrimônio, conforme demanda do município de Penha, nos 
termos da legislação vigente. 

1.2 Incluem-se todas as atividades correlatas: vistoria, catalogação, disposição de lotes, 
visitação, realização do certame, emissão dos autos de arrematação, controle de 
pagamentos, repasses e entrega dos bens arrematados. 

 

2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA 
DE EXECUÇÃO 

Compete ao Leiloeiro contratado:  

1. Divulgar a realização dos leilões agendados, excetuando-se as publicações de ordem 
legal que serão realizadas e custeadas pela Administração.  

2. Disponibilizar de plataforma virtual que permita a realização de leilões virtuais pela rede 
mundial de computadores.  

3. A utilização de plataforma virtual deverá ser gratuita, ficando impedida a cobrança de 
qualquer valor a título de inscrição e/ou utilização.  

4. Disponibilizar representante(s) para acompanhar a comissão de leilões da contratante no 
período de visitação dos interessados nos bens contemplados no certame, quando os bens 
estiverem no almoxarifado de inservíveis do Município;  

5. Conferir as informações e documentos recebidos, ainda que obtidas de repartições 
públicas ou de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, sob sua inteira 
responsabilidade, na forma da lei;  

6. Disponibilizar catálogos pertinentes ao leilão os quais deverão estar disponíveis no site 
do leiloeiro oficial no mínimo em 15 (quinze) dias que antecedem o certame, bem como 
fornecidos à Administração para permitir a publicação nos meios oficiais desta, mediante a 
aprovação da Comissão quanto à sua formatação. A ausência de divulgação da descrição 
correta e restrições que recaiam sobre os bens são de inteira responsabilidade do leiloeiro 
oficial;  

7. Confeccionar ou disponibilizar eletronicamente os catálogos do Leilão; se impressos, em 
papel Couche ou com qualidade superior. Os catálogos, tanto os impressos quanto os 
eletrônicos, deverão conter informações, sob exclusiva responsabilidade do CONTRATADO, 
sendo no mínimo:  



 

 
 

 

 

a) Descrição correta dos bens, débitos, ônus, gravames e quaisquer restrições incidentes;  

b) Órgão/Entidade promotor do Leilão;  

c) Data do Leilão, com horário de início e previsão de término;  

d) Local do Leilão;  

e) Local de visitação dos bens, com data, horário de início e término das visitações;  

f) Endereço eletrônico próprio para visualização dos bens e para realização do certame;  

g) Endereço do escritório, telefones e e-mails de contato do leiloeiro, para dirimirem- se 
dúvidas e realizarem-se os atendimentos aos arrematantes e à Contratante;  

h) Informações e condições Gerais sobre o Leilão (Resumo do Edital de Leilão);  

i) Listagem dos bens móveis e/ ou imóveis do Leilão, constando o nº do lote, descrição do 
bem, ano/modelo, placa, tipo de combustível, RENAVAM, débitos do DETRAN ou outros, 
restrições, ônus, gravames e valor do lance inicial; 

 

3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1 - A vigência do contrato oriundo deste credenciamento passará a contar de ..../..../2025 
até __/__/_____, podendo ser prorrogado no interesse das partes até o máximo permitido 
da Lei 14.133/2021. 

 

4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

1. PREÇO: O leiloeiro terá direito a receber a comissão de XXX% para bens móveis ou 
imóveis, a ser paga exclusivamente pelo arrematante, nos termos do Decreto Federal n.º 
21.981, de 1932. O percentual de remuneração é fixo e irreajustável, exceto quando houver 
alteração da legislação que regula a matéria.  

2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O valor da remuneração será constituído 
exclusivamente das comissões calculadas sobre o valor de venda de cada bem ou lote 
negociado no leilão, cobrada sem a interveniência da Contratante. 

 



 

 
 

 

5.0 - CLÁUSULA QUINTA – DA INEXIGIBILIDADADE DE LICITAÇÃO  

5.1 – Deu origem a esse Contrato o processo de credenciamento/ inexigibilidade nº. 19/2025 
- PMP, que inviabilizou a competição pela contratação de todos os interessados aptos, tendo 
seu sustentáculo no caput do artigo da Lei 14.133/2021.  

 

6.0 - CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS 
CASOS OMISSOS  

6.1 – As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 14.133/2021 e todas as 
suas alterações, que será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos 
omissos resultantes do presente contrato.  

 

7.0 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 

7.1 Dos motivos para o descredenciamento: 

Da Prefeitura Municipal, sem prévio aviso, quando: 

a) A empresa deixar de cumprir qualquer cláusula e condições do contrato; 
b) A CONTRATADA incorrer, de forma reiterada ou grave, em infrações relativas à 

execução dos serviços, especialmente em casos de ausência de profissionais 
escalados, descumprimento de horários ou falhas que comprometam a continuidade 
da assistência; 

c) A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem 
vantagem ilícita; 

d) Ficar comprovada a incapacidade técnica ou operacional da CONTRATADA para 
manter o padrão de qualidade exigido nos atendimentos de urgência e emergência, 
mediante relatório técnico da Secretaria Municipal de Saúde; 

e) Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e 
justificado da Prefeitura Municipal; 

f) Em razão de caos fortuito ou força maior; 
g) No caso de decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua 

dissolução ou falecimento de todos os sócios; 
h) e) Por razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração. 
i) E naquilo que couber nas outras hipóteses da Lei 14.133/2021. 

 



 

 
 

 

Pela instituição credenciada: 

a) Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com 
antecedência mínima de 60 (trinta) dias. 

7.2.  Será motivo de descredenciamento pelo próprio credenciado, quando solicitado por 
escrito à Prefeitura, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

7.3.  Além das hipóteses acima, o Município poderá excluir imediatamente do cadastro de 
credenciados qualquer empresa que: 

a) Não mantenha a regularidade de habilitação exigida; 

b) Não cumpra as escalas de plantão estabelecidas; 

c) Apresente desempenho insatisfatório, aferido pelos mecanismos de avaliação e 
fiscalização adotados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

7.4  O descredenciamento será registrado e publicado, assegurando transparência, e a 
empresa descredenciada será automaticamente substituída por outra do cadastro de 
reserva, respeitada a ordem cronológica de habilitação 

 

7.5 A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este contrato, de pleno direito, 
independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se: 

a) No caso de dolo, simulação ou fraude na execução do contratado; 
b) A CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de (02) dois dias contados da data 

do recebimento da "ORDEM DE SERVIÇO" ou interrompê-los por mais de vinte dias 
consecutivos, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

c) Nos casos de atraso superior a 15(quinze) dias na entrega dos serviços, ressalvados 
os motivos de justa causa e força maior invocados pela CONTRATADA e aceitos 
pela CONTRATANTE, ou previstos em lei; 

d) A CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente 
contrato, no todo ou em parte. 

e) A CONTRATADA não atender às exigências da CONTRATANTE relativamente a 
defeitos ou imperfeições das obras, dos serviços ou das instalações, ou com respeito 
a quaisquer dos materiais, dos equipamentos e da mão-de-obra utilizados. 



 

 
 

 

f) A CONTRATADA deixar de cumprir qualquer cláusula, condições ou obrigações 
previstas neste Contrato ou dele decorrente; 

g) Ocorrer qualquer um dos motivos referidos da Lei 14.133/2021.  
 

7.6 A rescisão do contrato poderá ocorrer administrativamente por ato unilateral e escrito da 
CONTRATANTE, nos casos previstos anteriormente, judicialmente nos termos da legislação 
processual, hipótese em que a parte culpada responderá pelo pagamento das perdas e 
danos, ou amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de 
contratação. 

7.7 A rescisão administrativa acarretará as seguintes consequências: 

a) Assunção imediata pela CONTRATANTE do objeto do contrato, ou somente de parte dele, 
no estado e locais em que se encontrem; 

b) Responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

7.8 Pela inexecução total ou parcial do contrato, independentemente de rescisão, a 
CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA a penalidade de declará-la inidônea para 
futuros contratos. 

7.9 Em todos e quaisquer casos de rescisão é assegurado à CONTRATADA o recebimento 
de seus créditos, pelos modos e formas estabelecidas neste contrato, descontando as 
multas a ela atribuída, bem como o direito de ampla defesa. 

 

8.0 - CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES  

8.1 – São obrigações:  

8.1.1 – Da Contratante: 
 

1. Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus prepostos, quando devidamente identificados, 
aos locais onde estão dispostos os bens a serem leiloados.  
2. Fornecer ao LEILOEIRO os documentos e informações necessários à adequada instrução 
da sua atividade, livres de desembaraços, ônus e pendências.  
3. Supervisionar, acompanhar e fiscalizar a prestação de serviços contratados.  
4. Notificar o leiloeiro, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas na execução do serviço prestado.  



 

 
 

 

5. Avaliar as instalações e aparelhamento técnico-operacional que serão utilizadas no 
leilão.  
6. Arcar com as despesas previstas no § 2º do art. 42 do Decreto nº 21.981/32 
referentes às publicações previstas na Legislação de regência.  
7. Disponibilizar, caso o bem a ser leiloado seja veículo automotor, a documentação 
respectiva.  

 
8.1.2 – Da contratada: 

 
8. Prestar o serviço de acordo com as especificações da proposta vencedora 
apresentada na licitação;  
9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
10. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações 
assumidas na presente licitação, bem como, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.  
11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
12. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, o produto com avarias ou defeitos;  
13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 
contrato;  
14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
15. O solicitante rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 
desacordo com os termos do edital e seus anexos.  
16. Atender prontamente a quaisquer exigências do solicitante, inerentes ao objeto da 
presente licitação;  
17. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação;  



 

 
 

 

18. Manter-se informada com o Município de Penha/SC quanto às mudanças de 
endereço, telefones e e-mail de seu estabelecimento.  
19. O não cumprimento das condições estabelecidas neste Edital e nos seus anexos 
por parte da mantenedora implicará na sua desclassificação e a imediata convocação 
das remanescentes, sem prejuízos das sanções cabíveis.  
20. Quando for o caso, os bens devem estar acompanhados, ainda, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada de qualquer obrigação ou encargo.  
21. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura 
ocasione ao Município ou a terceiros, em razão da execução do fornecimento 
decorrente do presente contrato;  
22. A CONTRATADA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da 
unidade requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para 
qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.  
23. Planejar em conjunto com o Município de Penha/SC todas as fases da alienação 
e executá-las em conformidade com este planejamento.  
24. Auxiliar o Município de Penha/SC na composição de lotes de bens para venda, de 
modo a torná-los atrativos para o mercado.  
25. Os lotes permanecerão custodiados nas dependências o Município de Penha/SC 
até sua retirada pelo arrematante da alienação.  
26. Avaliar os bens e sugerir os preços mínimos dos lotes, que ficarão sujeitos à 
aprovação pelo Município de Penha/SC;  
27. Apresentar previamente a minuta de cada aviso de alienação de bens o Município 
de Penha/SC, observando que:  
28. Nenhuma publicação de aviso de alienação, mesmo que por conta do leiloeiro 
contratado poderá ser realizada sem a autorização prévia o Município de Penha/SC;  
29. Preparar, organizar e acompanhar a visitação dos bens, mediante autorização 
prévia da Comissão de Fiscalização do Leilão o Município de Penha/SC.  
30. Realizar os leilões de bens do Município de Penha/SC, com estrita observância da 
legislação pertinente e não autorizar a retirada dos bens negociados aos respectivos 
arrematantes antes de recebido integralmente o valor correspondente e ter feito o 
repasse dos valores a Prefeitura.  
31. Preparar e disponibilizar catálogo impresso aos interessados, contendo a relação 
de bens que compõem os lotes levados a alienação.  
32. Dispor de equipe compatível para atendimento dos arrematantes com celeridade 
e qualidade necessárias, antes, durante e depois dos eventos.  



 

 
 

 

33. Orientar os arrematantes quanto aos procedimentos referentes ao pagamento e 
retirada dos bens arrematados, após a realização de cada alienação.  
34. Entregar a Comissão de Fiscalização do Leilão, designada pelo Município de 
Penha/SC, a ata de alienação em até 5 (cinco) dias corridos após a realização da 
sessão pública do certame, contendo dentre outras as seguintes informações:  
35. Todos os lances ofertados para o lote, constando nome completo quando pessoa 
física ou nome da empresa quando pessoa jurídica, endereço, e-mail e telefone dos 
ofertantes;  
36. Nome completo, CPF e nº da Identidade quando pessoa física ou nome da 
empresa e CNPJ quando pessoa jurídica, do arrematante vencedor;  
37. Endereço e telefone do arrematante vencedor;  
38. Valor do lance vencedor ofertado;  
39. Relatório contendo descrição e esclarecimentos detalhados – para cada lote 
licitado – sobre o trabalho realizado para oferecimento dos bens, indicando, inclusive, 
nomes, endereços e outros dados relevantes das pessoas contatadas, informando 
ainda quais foram os motivos que dificultaram a arrematação dos bens;  
40. Demais fatos relevantes ocorridos na alienação, inclusive a não ocorrência de 
lance para determinado bem;  
41. A relação de bens remanescentes.  
42. O serviço de leiloeiro será solicitado pelo Município de Penha/SC, quantas vezes 
forem necessárias, durante a vigência do contrato, que também determinará as datas 
e demais condições para a realização dos leilões durante a vigência contratual, na 
ausência das solicitações o Município fica livre de qualquer obrigação ou encargo.  
 
 
Caberá ainda ao leiloeiro:  
 
43. Efetuar a venda dos bens disponibilizados para alienação por preços iguais ou 
superiores aos da avaliação e à vista, responsabilizando-se pelo recebimento dos 
valores arrematados.  
44. Efetuar em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis subsequentes a realização da 
alienação, o repasse ao Município de Penha/SC, dos valores obtidos com a 
arrematação dos bens, prestando as contas pertinentes, mediante relatório 
devidamente comprovado pelas respectivas notas de arrematação.  
45. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento 
contratual, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  



 

 
 

 

46. Conduzir as atividades necessárias à realização da alienação, assim como 
elaborar previamente o edital, especificações de bens a leiloar, cartas de adjudicação 
e demais documentos e formulários que devam ser empregados nos procedimentos 
de alienação.  
47. Promover e comprovar a ampla divulgação do edital de leilão, tanto via internet 
quanto na publicação de Jornal de Grande Circulação.  
48. Vender os lotes a quem maior lance oferecer acima da avaliação, reservando-se 
ao Município de Penha/SC, o direito de não vender aqueles que não alcançarem os 
preços mínimos de venda estabelecidos.  
49. Emitir uma nota fiscal para cada lote, não sendo permitido mais de um lote num 
mesmo documento fiscal. As notas fiscais serão emitidas com a data de realização da 
alienação.  
50. Exigir, no ato da arrematação, da parte do arrematante/comprador as informações 
necessárias à emissão da respectiva nota fiscal, não sendo aceita, a troca de nome 
do arrematante/comprador.  
51. Cobrar do arrematante/comprador a comissão definida.  
52. Administrar e custear todos os assistentes, auxiliares e outros recursos humanos 
cuja atuação seja necessária à boa condução dos procedimentos de alienação, assim 
como elaborar, assinar e oferecer ao Município de Penha/SC ao final da alienação, as 
atas, relatórios, demonstrativos e todos os demais papéis necessários à perfeitura e 
regular conclusão do procedimento de alienação que presidir.  
53. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada 
no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  
54. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato;  
55. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas 
reclamações referentes à execução contratual se obriga prontamente a atender em no 
máximo 72 (setenta e duas) horas;  
56. Efetuar em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis subsequentes a realização da 
alienação, o repasse ao Município de Penha/SC, dos valores obtidos com a 
arrematação dos bens, prestando as contas pertinentes, mediante relatório 
devidamente comprovado pelas respectivas notas de arrematação. 
  

9.0 – CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES  



 

 
 

 

 

9.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 
caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em multa de até 5% (cinco 
por cento) do valor global do contrato, reajustado até o momento da cobrança, descontada 
de logo, quando do pagamento da fatura apresentada pelo credenciado, ou se por este 
motivo impossível, será descontada na caução ou cobrança judicial.  

9.2 – A aplicação da multa, segundo o caso, não eximirá a empresa credenciada de sofrer 
outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

9.3 – As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não 
eximem a credenciada da prestação do serviço.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

10.1 - Os recursos para o pagamento deste Contrato serão empenhados na dotação 
orçamentária: 

Código Reduzido: 514 

Órgão: 16 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Unidade: 3 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Ação: 2146 - Funcionamento e manutenção do departamento de Compras e Licitações 

Vínculo: 150070000000 – Recursos Ordinários 

Subelemento: 3339000000000000000 – Aplicações Diretas 

 

CLÁUSULA DECIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas desde que ocorra motivo 
relevante e devidamente justificado pelo Poder Público. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E 

AOS CASOS OMISSOS 

 



 

 
 

 

11.1 Aplica-se a Lei nº. 14.133/2021 e o Código Civil Brasileiro ao presente Contrato e em 
especial aos seus casos omissos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

12.1 A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  

13.1 - Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato é competente o Juízo 
da Comarca do Município de Penha-SC.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

14.1 – Fazem parte integrante deste Contrato independente de transcrição: o edital 
credenciamento e a proposta da CONTRATADA.  

14.2 – Este contrato se sujeita ainda às Leis municipais inerentes ao assunto.  

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.  

 

Penha/SC _____ de _________ de 2025 

PELA CONTRATANTE: 

 XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretária Municipal XXXXXXX 

 

PELA CONTRATADA: 

 

EMPRESA 



 

 
 

 

REPRESENTANTE 

CPF ou CNPJ: 000000000 

 

FISCAL: 

 

1. Nome       CPF: 
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